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RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADOS : EDUARDO MONTENEGRO DOTTA - SP155456

DANILO LACERDA DE SOUZA FERREIRA - SP272633
AGRAVADO : COMERCIAL BECEL DE ARMARINHOS LTDA
ADVOGADO : ROGÉRIO CÉSAR GAIOZO - SP236274

EMENTA

RESPONSABILIDADE CIVIL. AGRAVO INTERNO NO  RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. INCLUSÃO INDEVIDA EM
CADASTRO RESTRITIVO DE CRÉDITO. DANOS MORAIS.
CONFIGURAÇÃO DE DANO IN RE IPSA. QUANTUM INDENIZATÓRIO.
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Cuidando-se de protesto indevido de título ou inscrição irregular em
cadastro de inadimplentes, conforme expressamente reconhecido pelo
Tribunal a , o dano moral se configura , prescindindo, portanto,quo in re ipsa
de prova. Precedentes.
2. O entendimento desta Corte é pacífico no sentido de que o valor
estabelecido pelas instâncias ordinárias a título de indenização por danos
morais pode ser revisto nas hipóteses em que a condenação se revelar irrisória
ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de razoabilidade, o que não se
evidencia no caso em tela.
3. No caso, não se mostra excessivo, a justificar sua reavaliação em recurso
especial, o montante estabelecido pelo Tribunal de origem em R$  6.000,00
(seis mil reais) a  título de dano moral, visto não ser exorbitante nem
desproporcional aos danos resultantes da inscrição indevida do nome da parte
agravada em cadastros restritivos de crédito.
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do29/04/2025 05/05/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, .07 de maio de 2025
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Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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ADVOGADOS : EDUARDO MONTENEGRO DOTTA - SP155456

DANILO LACERDA DE SOUZA FERREIRA - SP272633
AGRAVADO : COMERCIAL BECEL DE ARMARINHOS LTDA
ADVOGADO : ROGÉRIO CÉSAR GAIOZO - SP236274

EMENTA

RESPONSABILIDADE CIVIL. AGRAVO INTERNO NO  RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. INCLUSÃO INDEVIDA EM
CADASTRO RESTRITIVO DE CRÉDITO. DANOS MORAIS.
CONFIGURAÇÃO DE DANO IN RE IPSA. QUANTUM INDENIZATÓRIO.
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Cuidando-se de protesto indevido de título ou inscrição irregular em
cadastro de inadimplentes, conforme expressamente reconhecido pelo
Tribunal a , o dano moral se configura , prescindindo, portanto,quo in re ipsa
de prova. Precedentes.
2. O entendimento desta Corte é pacífico no sentido de que o valor
estabelecido pelas instâncias ordinárias a título de indenização por danos
morais pode ser revisto nas hipóteses em que a condenação se revelar irrisória
ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de razoabilidade, o que não se
evidencia no caso em tela.
3. No caso, não se mostra excessivo, a justificar sua reavaliação em recurso
especial, o montante estabelecido pelo Tribunal de origem em R$  6.000,00
(seis mil reais) a  título de dano moral, visto não ser exorbitante nem
desproporcional aos danos resultantes da inscrição indevida do nome da parte
agravada em cadastros restritivos de crédito.
4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno, interposto por NOTRE DAME INTERMÉDICA SAÚDE
S.A., contra decisão monocrática desta Relatoria (fls. 240-244), que negou provimento ao
recurso especial, integrada pela decisão de fls. 273-274, que acolheu embargos de declaração
para sanar erro material.

Em suas razões recursais, a parte agravante sustenta, em síntese, que "não se
caracteriza em grave ofensa a dignidade da Agravada suficiente a causar o prejuízo de ordem
moral, conforme alegado, uma vez que todos podem estar sujeitos aos dissabores do mero

" (fl. 257).aborrecimento cotidiano
A parte agravada apresentou impugnação às fls. 266-271, sustentando a

inadmissibilidade do recurso, requerendo, por fim, a majoração dos honorários recursais.
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É o relatório.  

VOTO

A irresignação não merece prosperar.
Discute-se, na hipótese, a cobrança indevida de mensalidades de plano de saúde após

o pedido de cancelamento do contrato pela ora agravada e a inscrição indevida de seu nome em
cadastros de proteção ao crédito.

A Corte  manteve a sentença que declarou a inexigibilidade dos valoresa quo
cobrados e condenou a apelante ao pagamento de R$ 6.000,00 por danos morais, considerados in

É o que se infere do seguinte trecho do acórdão:re ipsa. 
 

"Quanto aos danos morais, é cediço que a inscrição indevida do nome da parte
em cadastros de proteção ao crédito configura dano moral 'in re ipsa',
decorrente do próprio fato, dispensando a comprovação efetiva do dano.
(...)
Nessa esteira, o valor arbitrado pelo juízo a quo, no patamar de R$ 6.000,00
mostra-se adequado, por ser quantia consentânea com os princípios da

 diante das particularidades do casorazoabilidade e da proporcionalidade
concreto, sem configurar enriquecimento sem causa da parte lesada." (fls. 187-
188).

 
Como asseverado na decisão agravada, os fundamentos adotados pelo Tribunal de

origem se encontram em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no
sentido de que, nas hipóteses de inscrição indevida em órgão de restrição ao crédito, como a dos
autos, o dano moral opera-se , isto é, decorre do próprio fato da referida inscrição,in re ipsa
sendo desnecessária a sua comprovação. Nesse sentido:

 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RECONSIDERAÇÃO DE DECISÃO DA PRESIDÊNCIA
RESPONSABILIDADE CIVIL. INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE
CRÉDITO. DANO MORAL IN RE IPSA. SÚMULA N. 83 DO STJ. DANO
MORAL CONFIGURADO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME
DE ELEMENTOS FÁTICO-PROBATÓRIOS DOS AUTOS. SÚMULA N. 7
DO STJ. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO. SÚMULA N. 7 DO
STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Rever o entendimento do tribunal de origem acerca da existência do dano
moral no caso demanda o reexame do suporte fático-probatório dos autos, o
que é vedado em recurso especial, ante a incidência do óbice da Súmula n. 7
do STJ.
2. A inscrição indevida em cadastro de inadimplentes configura dano moral in
re ipsa.
3. A revisão, em recurso especial, da indenização arbitrada a título de danos
morais exige que o valor tenha sido irrisório ou exorbitante, fora dos padrões
de razoabilidade.
4. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp n. 2.644.798/SP, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE

, julgado em , DJEN de )NORONHA, QUARTA TURMA 17/3/2025 21/3/2025
 
"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO
DA COLEGIALIDADE. NÃO VIOLAÇÃO. DANOS MORAIS.
INSCRIÇÃO INDEVIDA NO CADASTRO DE INADIMPLENTES.
PRECEDENTES STJ.
1. Nas hipóteses de inscrição indevida em órgão de restrição ao crédito, como
a dos autos, o dano moral opera-se in re ipsa, isto é, decorre do próprio fato da

Precedentes STJ.referida inscrição, sendo desnecessária a sua comprovação. 
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2. Admite a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,
excepcionalmente, em recurso especial, reexaminar o valor fixado a título de
indenização por danos morais, quando ínfimo ou exagerado.
Hipótese, todavia, em que o valor foi estabelecido na instância ordinária,
atendendo às circunstâncias de fato da causa, de forma condizente com os
princípios da proporcionalidade e razoabilidade.
3. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp n. 2.445.692/RN, Relatora Ministra MARIA ISABEL

, julgado em , DJe de )GALLOTTI, QUARTA TURMA 9/9/2024 12/9/2024
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA CUMULADA COM
INDENIZATÓRIA. ARTS. 489 E 1.022 DO NCPC. AUSÊNCIA DE
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU ERRO. NEGATIVA
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. JULGADO
FUNDAMENTADO. PRETENSÃO DE NOVO JULGAMENTO DA
CAUSA. INVIABILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE.
ILAÇÕES GENÉRICAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 284 DO STF,
POR ANALOGIA. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.
CABIMENTO. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE
INADIMPLENTES. DANO MORAL IN RE IPSA. QUANTUM
INDENIZATÓRIO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N.º 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não há falar em omissão, falta de fundamentação e/ou negativa de
prestação jurisdicional, na medida em que o Tribunal de Justiça de Goiás
decidiu, fundamentadamente, a questão que lhe foi submetida, apreciando a
controvérsia posta nos autos.
2. A alegada afronta a lei federal não foi demonstrada com clareza,
caracterizando, dessa maneira, a ausência de fundamentação jurídica e legal,
conforme previsto na Súmula n.º 284 do STF.
3. A jurisprudência desta Corte Superior entende que a reparação por dano
moral em casos de inscrição indevida em cadastro de inadimplentes dispensa
a prova da ofensa ao direito da personalidade, por se tratar de dano in re ipsa
(presumido).
4. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação do
acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da Súmula n.º
7 do STJ.
5. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp n. 2.612.713/GO, Relator Ministro MOURA RIBEIRO,

, julgado em , DJe de )TERCEIRA TURMA 19/8/2024 22/8/2024
 

Com efeito, observa-se que o acórdão recorrido está em consonância com a
jurisprudência desta Corte, atraindo a aplicação da Súmula 83 do STJ.

O Superior Tribunal de Justiça firmou orientação de que somente é admissível o
exame do valor fixado a título de danos morais quando for verificada a exorbitância ou a índole
irrisória da importância arbitrada, em flagrante ofensa aos princípios da razoabilidade e da
proporcionalidade. Nesse sentido:
 

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DANOS MORAIS. REEXAME DO CONJUNTO
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA
N. 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
I. Caso em exame 1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática
que negou provimento a recurso.
II. Razões de decidir 2. O recurso especial não comporta exame de questões
que impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula
n. 7 do STJ).
3. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante o valor
da indenização por danos morais arbitrado na origem, a jurisprudência desta
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NoCorte permite o afastamento do referido óbice, para possibilitar a revisão. 
caso, o valor estabelecido pelo Tribunal de origem não se mostra ínfimo, a
justificar sua reavaliação em recurso especial.
III. Dispositivo 4. Agravo interno desprovido."
(AgInt no REsp n. 2.037.289/SC, Relator Ministro ANTONIO CARLOS

, julgado em , DJe de )FERREIRA, QUARTA TURMA 2/12/2024 9/12/2024
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ACIDENTE DE TRÂNSITO. ÓBITO DE MÃE/ESPOSA E FILHA/IRMÃ
DOS AGRAVADOS. CULPA CONCORRENTE. QUANTUM
IDENIZATÓRIO NÃO EXORBITANTE. SÚMULA N. 7 DO STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A revisão pelo STJ de indenização arbitrada a título de danos morais exige
que o valor tenha sido irrisório ou exorbitante, fora dos padrões de
razoabilidade. Salvo essas hipóteses, incide a Súmula n. 7 do STJ, impedindo
o conhecimento do recurso especial.
2. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp n. 1.801.389/PR, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE

, julgado em , DJe de NORONHA, QUARTA TURMA 18/11/2024 26/11/2024
)
 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. FRAUDE BANCÁRIA. INSCRIÇÃO INDEVIDA
NOS ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. DANOS MORAIS.
RESPONSABILIDADE DA INSTITUIÇÃO BANCÁRIA. SÚMULA N. 479
/STJ. QUANTUM INDENIZATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ.
1. O entendimento do acórdão recorrido está em consonância com a tese
fixada no Tema n. 466 dos Recursos Repetitivos do STJ, convertida na
Súmula n. 479 do STJ, segundo a qual "as instituições financeiras respondem
objetivamente pelos danos gerados por fortuito interno relativo a fraudes e
delitos praticados por terceiros no âmbito de operações bancárias".
2. Incide a Súmula n. 7/STJ quanto ao valor fixado para indenização de danos

 morais. A jurisprudência desta Corte somente permite o afastamento do
referido óbice para possibilitar a revisão quando irrisório ou exorbitante o
valor da indenização arbitrado na origem.
No caso, o valor estabelecido não se mostra excessivo, a justificar sua
reavaliação em recurso especial.
Agravo interno improvido."
(AgInt no AREsp n. 2.706.893/AM, Relator Ministro HUMBERTO

, julgado em , DJe de MARTINS, TERCEIRA TURMA 18/11/2024 22/11/2024
)
 

No caso, não se mostra excessivo, a justificar sua reavaliação em recurso especial, o
montante estabelecido pelo Tribunal de origem em R$ 6.000,00 (seis mil reais) a título de dano
moral, visto não ser exorbitante nem desproporcional aos danos resultantes da inscrição indevida
do nome da parte agravada em cadastros restritivos de crédito.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
INDENIZATÓRIA. PROTESTO INDEVIDO DE TÍTULO. DANO MORAI
IN RE IPSA. MINORAÇÃO. MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME DE
FATOS E PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.
1. As matérias referentes aos arts.2º e 3º, do CDC, não foram objeto de
discussão no acórdão recorrido, apesar da oposição de embargos de
declaração, não se configurando o prequestionamento, o que impossibilita a
sua apreciação na via especial (Súmulas 211/STJ, 282/STF). Ressalto que o
STJ não reconhece o prequestionamento pela simples interposição de
embargos de declaração. Persistindo a omissão, é necessária a interposição de
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recurso especial por afronta ao art. 1.022 do CPC de 2015 (antigo art. 535 do
Código de Processo Civil de 1973), sob pena de perseverar o óbice da
ausência de prequestionamento.
2. A jurisprudência firmada neste Sodalício é no sentido de que nos casos de
protesto indevido de título ou inscrição irregular em cadastros de
inadimplentes, o dano moral se configura in re ipsa, isto é, prescinde de prova.
Precedentes.
3. O Tribunal de origem, a partir do exame das provas constantes dos autos,
entendeu que o dano moral estaria configurado em razão da cobrança
indevida, concluindo que: "Na espécie, tem-se que a própria a demandada
admite que houve a cobrança em duplicidade de boletos em nome da parte
requerente, por equívoco no faturamento de venda de produto, o que gerou o
protesto dos títulos objetados, circunstância que não afasta a responsabilidade
da ré ao presente feito, porquanto indevida a cobrança efetivada.". Assim, a
modificação desse entendimento demandaria o reexame de matéria fático-
probatória, inviável no recurso especial ante a aplicação da Súmula n. 7/STJ,
que impede o conhecimento do recurso por ambas as alíneas do dispositivo
constitucional.
4. Nos termos da jurisprudência consolidada neste Superior Tribunal de
Justiça, a revisão de indenização por danos morais só é possível em recurso
especial quando o valor fixado nas instâncias locais for exorbitante ou ínfimo,
de modo a afrontar os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.
Ausentes tais hipóteses, como no caso, em que a indenização foi fixada em R$
6.000,00 (seis mil reais) incide a Súmula n.º 7 do STJ, a impedir o
conhecimento do recurso.
5. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp n. 1.281.519/RS, Relator Ministro LUIS FELIPE

, julgado em , DJe de )SALOMÃO, QUARTA TURMA 25/9/2018 28/9/2018
 

Por fim, no que se refere aos honorários recursais, a orientação jurisprudencial da 
do STJ é de que "Corte Especial  não haverá honorários recursais no julgamento de Agravo

Interno e de Embargos de Declaração apresentados pela parte que, na decisão que não conheceu
integralmente de seu recurso ou negou-lhe provimento, teve imposta contra si a majoração

" (AgInt nos EAREsp 762.075/MT, Relator paraprevista no § 11 do art. 85 do CPC/2015
acórdão Ministro , julgado , DJe de 7/3HERMAN BENJAMIN, CORTE ESPECIAL 19/12/2018
/2019).

Com essas considerações, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no REsp 2.180.808 / SP
Número Registro: 2024/0418820-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
11066799520238260100

Sessão Virtual de  a 29/04/2025 05/05/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADOS : EDUARDO MONTENEGRO DOTTA - SP155456

DANILO LACERDA DE SOUZA FERREIRA - SP272633
RECORRIDO : COMERCIAL BECEL DE ARMARINHOS LTDA
ADVOGADO : ROGÉRIO CÉSAR GAIOZO - SP236274

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADOS : EDUARDO MONTENEGRO DOTTA - SP155456

DANILO LACERDA DE SOUZA FERREIRA - SP272633
AGRAVADO : COMERCIAL BECEL DE ARMARINHOS LTDA
ADVOGADO : ROGÉRIO CÉSAR GAIOZO - SP236274

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos29/04/2025 05/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 05 de maio de 2025
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